
Decretos
DECRETO Nº 48.915, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e gratuito e por prazo
indeterminado, em favor da CELEX-Asso-
ciação Centro de Logística de Exportação,
parte do imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e gratuito e por prazo
indeterminado, em favor da CELEX-Associação Centro de
Logística de Exportação, entidade civil sem fins lucrati-
vos, de um terreno que se constitui em parte do imóvel
onde se situa a sede da Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento, possuindo uma área construída de aproxima-
damente 30.000,00mV2P (trinta mil metros quadrados),
e que assim se descreve: à direita de quem entra pela
Avenida Miguel Stefano, a partir da portaria, margeando
a avenida principal que divide o Edifício Sede, até encon-
trar a divisa com o Centro de Exposições Imigrantes; daí
dobra à direita por toda a divisa com o citado Centro até
encontrar a área do Hospital Psiquiátrico, quando então
dobra a direita até a Avenida Miguel Stefano, confron-
tando com a área do Hospital, segue pela Avenida
Miguel Stefano até a portaria supracitada.

Parágrafo Único - O imóvel destinar-se-á à implanta-
ção do Projeto CELEX - Centro de Logística de Exportação,
que visa a oferecer às empresas paulistas acesso a infor-
mações, fomentando a atividade exportadora do Estado.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata o arti-
go 1º deste decreto, será efetivada por meio de termo
a ser lavrado pela unidade competente da Procurado-
ria Geral do Estado, dele devendo constar as condições
impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econô-

mico e Turismo
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.916, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Acrescenta o inciso VIII ao artigo 3º do
Decreto nº 48.484, de 4 de fevereiro de 2004,
que cria, junto à Casa Civil, o Comitê Gestor
de Política Social e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 3º do Decre-

to nº 48.484, de 4 de fevereiro de 2004, o inciso VIII,
com a seguinte redação:

“VIII - o Secretário da Justiça e da Defesa da Cida-
dania.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.917, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Altera dispositivo que especifica do Decreto
nº 44.036, de 10 de junho de 1999, que
dispõe sobre a classificação institucional da
Secretaria da Educação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de
abril  de  1970  e  com  base  no Decreto nº 48.893, de
26 de agosto de 2004,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 44.036, de 10

de junho de 1999, alterado pelo Decreto nº 47.582 de
10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias
da Secretaria da Educação:

I - Administração Superior da Secretaria e da Sede;
II - Conselho Estadual de Educação;
III - Departamento de Suprimento Escolar;
IV - Coordenadoria de Ensino da Região Metropoli-

tana da Grande São Paulo;
V - Coordenadoria de Ensino do Interior;
VI - Coordenadoria de Estudos e Normas  Pedagó-

gicas;
VII - Departamento de Recursos Humanos;
VIII - Entidade Supervisionada: Fundação para o

Desenvolvimento da Educação - FDE.”. (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de agos-
to de 2004 e ficando revogado o Decreto nº 47.582 de
10 de janeiro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.918, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a classificação institucional da
Secretaria  da Justiça e da Defesa da Cida-
dania

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com funda-
mento no artigo 6º do Decreto-lei nº 233, de 28 de
abril de 1970 e no Decreto nº 48.893, de 26 de agosto
de 2004,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania:
I - Administração Superior da Secretaria e da Sede;
II - Junta Comercial do Estado de São Paulo -

JUCESP;
III - Entidades Supervisionadas:
a) Instituto de Medicina Social e de Criminologia

de São Paulo - IMESC;
b) Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São

Paulo - IPEM/SP;
c) Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor -

PROCON;
d) Fundação Instituto de Terras do Estado de São

Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP;
e) Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor -

FEBEM-SP;
f) Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social

do Pontal do Paranapanema.
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da

Unidade Orçamentária Administração Superior da
Secretaria e da Sede:

I - Gabinete do Secretário e Assessorias;
II - Departamento de Administração.
Artigo 3º - Constitui Unidade de Despesa da Unida-

de Orçamentária Junta Comercial do Estado de São
Paulo - JUCESP, a Diretoria Administrativa da Junta
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de agos-
to de 2004 e ficando revogados o Decreto nº 44.350,
de 25 de outubro de 1999 e o artigo 1º do Decreto nº
48.860, de 5 de agosto de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.919, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Dá nova redação ao artigo 11 do Decreto
nº 47.400, de 4 de dezembro de 2002, que
regulamenta dispositivos da Lei Estadual nº
9.509, de 20 de março de 1997, referentes
ao licenciamento ambiental, estabelece
prazos de validade para cada modalidade
de licenciamento ambiental e condições
para sua renovação, estabelece prazo de
análise dos requerimentos e licenciamento
ambiental, institui procedimento obrigató-
rio de notificação de suspensão ou encerra-
mento de atividade, e o recolhimento de
valor referente ao preço de análise

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 11 do Decreto nº 47.400, de 4

de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 11 - Os requerimentos que tiverem por
objeto a concessão de licença ambiental, em qualquer
de suas modalidades, bem como as manifestações téc-
nicas ficam sujeitos ao pagamento de preço de análise.

Parágrafo único - O pagamento do preço de que
trata o “caput” deste artigo será dispensado nas
seguintes hipóteses:

1. quando forem interessados:
a) a administração pública direta, autarquias e fun-

dações públicas da União, dos Estados e dos Municípios;
b) as entidades sem fins lucrativos que tenham por

finalidade a promoção da saúde, da educação, da pro-
moção ou assistência social ou da proteção ambiental,
desde que reconhecidas de utilidade pública pela
União ou pelo Estado;

2. quando tiverem por objeto os seguintes
empreendimentos, obras ou atividades:

a) averbação de reserva legal, recomposição de
vegetação em áreas de preservação permanente e em
áreas degradas, desde que executados voluntariamen-
te, sem vinculação com processo de licenciamento,
nem decorrentes de imposição administrativa;

b) obras para proteção de recursos hídricos e para
desocupação e recuperação de áreas degradadas e de
áreas de risco;

c) corte e queima de culturas agrícolas para fins de
controle fitossanitário, desde que a necessidade esteja
atestada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to ou decorra de exigência legal específica;

d) construção, ampliação ou regularização de resi-
dência unifamiliar popular, com área construída total
de até 60mV2P (sessenta metros quadrados), decorren-
te de projeto elaborado sob responsabilidade técnica
de órgão municipal, desde que o interessado não pos-
sua outro imóvel, não tenha licença similar nos últimos
5 (cinco) anos e sua renda familiar não exceda a 5
(cinco) salários mínimos;

e) supressão de vegetação nativa necessária para a
construção ou ampliação das residências unifamiliares
populares de que trata a alínea anterior, não podendo
a supressão exceder a 125,00mV2P (cento e vinte e
cinco metros quadrados);

f) supressão de vegetação nativa e intervenção em
Área de Preservação Permanente - APP, quando solici-
tada por agricultores familiares ou oriundos de assen-
tamentos federais ou estaduais;

g) projetos e planos habitacionais de interesse
social realizados por companhias habitacionais cujo
controle acionário pertença ao poder público.”. (NR) 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.920, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Aprova convênios, introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Prestações de Serviços -
RICMS, e dá outra providência

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e considerando
o disposto no artigo 67 da Lei 6.374/89, de 1º de março
de 1989, e nos Convênios ICMS-30/04, de 18 de junho
de 2004, e ICMS-67/04, de 13 de agosto de 2004,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aprovado o Convênio ICMS-67/04,

celebrado em Brasília - DF, no dia 13 de agosto de
2004, e publicado na Seção I, página 31 do Diário Ofi-
cial da União de 20 de agosto de 2004.

Artigo 2º - Passam a vigorar com a redação que se
segue os dispositivos adiante enumerados do Regula-
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo Decreto nº
45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o item 3 do § 25 do artigo 127: 
“3 - A Nota Fiscal emitida por fabricante, importa-

dor ou distribuidor, relativa à saída, para estabeleci-
mento atacadista ou varejista, dos produtos classifica-
dos nos códigos 3002, 3003, 3004 e 3006.60 da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias/Sistema Har-
monizado - NBM/SH, exceto para as operações com
produtos veterinários, homeopáticos ou amostras grá-
tis, deverá conter, na coluna “Descrição dos Produtos”
do quadro “Dados do Produto”, a indicação do valor
correspondente ao preço constante da tabela, sugerido
pelo órgão competente para venda a consumidor, e, na
falta desse preço, o valor correspondente ao preço

máximo de venda a consumidor, sugerido ao público
pelo estabelecimento industrial (Convênio SINIEF s/nº,
de 15-12-70, art. 19, § 26, acrescentado pelo Ajuste
SINIEF-12/03, na redação dada pelo Ajuste SINIEF-
07/04).” (NR); 

II - o § 4º do artigo 4º do Anexo III: 
“§ 4º - Este benefício vigorará até 31 de julho de

2005 (Convênio ICMS-40/04, cláusula primeira, II).” (NR).
Artigo 3º - Ficam  acrescentados, com a redação

que se segue,  os dispositivos adiante indicados ao
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o artigo 411-A: 
“Artigo 411-A - O diferimento previsto no artigo

411 também se aplica às saídas internas de óleo lubrifi-
cante básico decorrente do re-refino do óleo lubrifican-
te usado ou contaminado, processado de acordo com a
legislação em vigor por empresas devidamente autori-
zadas pelo órgão federal competente, quando destina-
do à fabricante de óleo lubrificante para utilização
exclusiva como matéria prima na sua produção.” (NR);

II - o artigo 10 ao Anexo: 
“Artigo 10 - Poderá a empresa distribuidora de

energia elétrica creditar-se, independentemente de
autorização, do valor do imposto debitado em Notas
Fiscais/Contas de Energia Elétrica emitidas a consumi-
dores, nas seguintes hipóteses: (Convênio ICMS-30/04):

I - em virtude de erro de fato ocorrido no fatura-
mento do produto ou na emissão do documento fiscal;

II - em face da verificação de erro de medição,
faturamento ou tarifação do produto;

III - na hipótese de formalização de discordância
do consumidor, relativamente à cobrança ou aos res-
pectivos valores;

IV - na hipótese de cobrança em duplicidade.
§ 1º - para efetuar o crédito do imposto previsto

neste artigo o contribuinte deverá:
1 - emitir, em substituição a cada Nota Fiscal/conta

de energia elétrica objeto de estorno, nova nota fis-
cal/conta de energia elétrica com os valores corretos,
consignando na coluna “Descrição dos Produtos” do
quadro “Dados do Produto” a seguinte observação
“Nos termos do inciso I do § 1°do artigo 10 do Anexo
XVIII do RICMS/2000, esta Nota Fiscal/Conta de Ener-
gia Elétrica substitui, para todos os fins, a Nota Fiscal
de nº xxxxx de xx/xx/xxxx, a qual não poderá ser utili-
zada para fins de crédito do imposto”.

2 - elaborar relatório interno com base em arquivo
eletrônico, conforme disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda, que conterá as seguintes informa-
ções referentes às Notas Fiscais/Contas de Energia Elé-
trica emitidas nos termos do inciso anterior com data
de vencimento na mesma referência que ocorrerá o
crédito do imposto:

a - o número, a série, a data de emissão e a data
de vencimento da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétri-
ca, objeto de estorno de débito;

b - o CNPJ ou o CPF, a inscrição estadual e a razão
social ou o nome do destinatário;

c - o código de identificação da unidade consumi-
dora;

d - o valor total, a base de cálculo e o valor do
ICMS da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica objeto
de estorno de débito;

e - o número da Nota Fiscal/Conta de Energia Elé-
trica emitida em substituição àquela objeto de estorno
de débito;

f - simplificadamente, o motivo determinante do
estorno.

3 - emitir Nota Fiscal relativa à entrada, para recu-
perar, de forma englobada, o montante do imposto
apurado, anexando o relatório interno previsto no item
2, cujo arquivo eletrônico será vinculado por meio de
chave de autenticação digital consignada no campo
“Informações Complementares” da Nota Fiscal, bem
como os elementos comprobatórios dos motivos do
estorno de débito realizado.

§ 2º - Deverão ser mantidos pelo prazo previsto no
artigo 230 deste regulamento:

1 - os elementos comprobatórios do motivo do
estorno de débito realizado;

2 - as Notas Fiscais e os respectivos relatórios
internos de que trata o item 3 do § 1º, que poderão ser
exigidos em  papel ou em meio eletrônico.” (NR).

Artigo 4º - Ficam convalidados os procedimentos
adotados pela montadora ou pelo importador relativa-
mente à aplicação dos percentuais previstos nas alí-
neas “e” e “o” dos incisos I e II do artigo 305 do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, na
redação dada pelo Decreto nº 48.831, de 29 de julho
de 2004, para obtenção da base de cálculo do imposto
devido nas operações com veículos automotores novos
realizadas no período de 1º de maio de 2004 a  23 de
junho de 2004 (Convênio ICMS-67/04).
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